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Lei no 667 de 01 de dezembro de 2006 

'A (ITORIZA 0 P011ER EXECUTEVO 
MUNICIPAL A DOAR IMOYEL E 
CONCEDER INCENTIVO 
FIN14JVCEJRO E DA OUTit4S 
PRO VIDENCMS" 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, Prefeito 
Municipal, no usa de sun atribuiçôes legais: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e at sanciono e 
promulgo a seguinte LEI: 

-Th 
Art. L° - Fica o Poder Execudvo Municipal autorizado a 

DOAR Para a Empresa NAfl CONFECcOES LTDA., pessoa jurIdica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob a n° 02.582.267/0001-60, estabelecida na Av. 
Adjalino Saldanha, if 1159, as Lotes abaixo especificados, todos do Distrito 
Industrial II, na cidade de Mundo Novo, corn as areas respecdvas, Os quais seräo 
destinados a construçào e instalaçäo da sede da empresa beneficiada, conforme 
Planta I3aixa, que passa a fazer parte integrante da prescnte Lei: 

I - Low 04, corn area de 2.609,80 in 2, matriculado no 
Cartória de Registro dc ImOveis da Comarca de Mundo Novo, sob on." 4.338; 

H - Low 05, corn area de 2.593,79 m 2, rnatxiculado sob o n 
4.339; 

HI — Low 06, corn area de 2.577,78 rn2, matxiculado sob a if 
4.340; e, 

IV — Late 07, corn area de 2.911,01 in2, matriculado sob a n° 
4.341. 

5 1." - E vedada a transferéncia da propriedade do inióvel a 
terceiros, no todo ou em pane, pot qualquer modo, pelo prazo de 10 (dez) arms, 
contados do registro da escritura püblica de doaçao no cartôrio competente. 

§ 2." - Cumprido a prazo estabelecido no parágrafo anterior, 
fica a 'area isenta da multa prevista no anigo 3. 0  da presente IA 

5 3•° - A escritura p6hhca de doacio será deferida a donatária 
mediatamen ap6s a publicacio cia presente Id. 

Art. 2." - Pan a bipótese de a Empresa não iniciar a constrçao da sede no prazo de 01 (urn) arn, contado cia publicacao da lei, fica 
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estabelecida niulta no valor de R$ 79.000,00 (setenta e nove mil reais) em favor do 
MunicIpio. 	

§ 1.° - Sobre a rnulta de que tram o caput deste artigo 
incidirão juros de 12 1/6 (doze por cento) ao ano, apurados "pro rata die" e coixeção 
monctária pelo IGPM-FGV, ou por outro Indice oficial de correçâo rnonetária que 
o venha subsdtuir. 

§ 2.° - Não satisfeita a multa, no prazo de 30 (trinta) dias, 
cont.ados da ciência de sua aplicaçâo pela donatária, seth cia inscrita em divida ativa 
c submetida a execuçâo fiscal. 

§ 30 - Na hipótcse de aplicaçâo da niulta prevista neste 
artigo, fica a donatária autorizada a entregar, em seu paganiento, o hovel aqui 
tratado, caso em que as eventuais benfeitorias nele crigidas não scräo indenizadas. 

Art. 3.° - Pica o Poder Executivo Municipal autorizado, a 
conceder incentivo financeiro ate o valor de R$ 150.000,00 (cento c cinqüenta 
trill reais), a Empresa acima descrita. 

Art. 4.° - Os recursos descritos no artigo anterior, scräo 
utilizados para auxiiiar nas despesas com a construçio de sede própria. 

Art. 5.° - Antes do inicio das obras, o Municipio devcrá 
elaborar I.audo de \'istoria, emitido por Comissâo Especial de Avaliaçào, nomeada 
pot ato do Prefeito Municipal, composta por 03 (trés) servidores municipais, sendo 
obrigatoria a presença de Engenheiro Civil, a fim de avaliar previamentc as 
Projctos de Exccução e InstalaçAo apresentados pela empresa bcneficiada, bern 
coma proceder aos levantamentos que julgar necessários 110 local. 

Art. 6.° - Os incentivos financeiros definidos nesta Lei 
Municipal, serao repassados a cmpresa, I medida que as obras forem executadas, 
sendo a primeira l)arCCla  repassada a partir da prisneira mediçio realizada apOs a 
publicacáo da presente Lei, mediante Laudo ComprobatOrio da parte de obras 
realizada, assthado pela ComissIo Especial de Avaliaçio cspeciflcada nesta Lei, 
acompanhado de prestaçäo de contas e respectivas notas fiscais e comprovantes de 
gastos realizados naquele periodo. 

§ L° - Após a repasse da primeira parcela, os valores restantes 
scrâo repassados sempre corn base nos laudos de mediçao, a serern efetuados 
periodicamcnte pela Comissao Especial de Avaliaçâo, acompanhados das 
respectivas prestaçOes de corms, notas fiscais e comprovantes de gastos. 
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§ 2.° - NAo havendo conclusao das obras , a cmpresa donatiria 
deverá devolvcr as parcelas já rocebidas, dcvidamente corrigidas, ressalvado o 
pagamento da multa descrita no art. 3. 0 . 

Art. 7.° - A empresa deverá realizar a utilizaçao dos recursos 
descritos in prcsente Lei, no prazo de 12 (doze) moses, contados da data do 
deferisnento da escritura püblica de doaçao dos lotes descritos no artigo 1.0  desta 
14 comprovando junto ao Poder Execudsro o cumprimento dos objciivos 
estabelecidos nesta Lei, hem corno dos ditamcs lcgais necessários ao seu regular 
flincionarnento. 

Art. 8.0 - Ocorrcndo faléncia ou exunçac) da pcssoa jurIdica 
para a qual seth ourorgada a escritura püblica de doaçio, no prazo do 10 (dez) anos, 
fica assogurado ao MunicIpio o direito do preferéncia sobro o imóvel doado, 
mediante o pagamcnto do indenizaçâo do valor das benfeitorias acrescidas ao 
irnóvcl doado, através do avaliaçâo judicial ou Laudo de Avaliaçäo proferido por 
Comissâo Especial nomeada pelo chefe do Poder Executivo Municipal, corn a 
participaçio do urn técnico indicado pela referida pessoa juridica, no prazo de 10 
(dez) dias, contados da notiflcaçAo que the fad a AdrninistraçIo Municipal. 

Paragrafo Unico - CabS a Comissio descrita no caput do 
prescnte artigo, proceder ao levantamento de todos os valorcs repassados polo 
MunicIpia a empresa, a tituto do incentivo, sendo its valores devidamcnte 
atualzados pelo IGPM do FGV, ate a data da a'i.raliaçio e descontados da 
indenizaçäo do bcnfcitorias que devcrá fcr o MunicIpio a tim do exercer scu 
direito de preferéncia 

Art. 9.° - A cmpresa incentivada deverá afixar no local, em 
lugar visivel ao pühlico, pelo prazo mInimo de 02 (dois) anos, contado do inicio das 
atividades da empresa no terreno doado, placa informadva sobre os incentivos 
concedidos, con forme modelo fornecido pela Prefeitura Municipal, flcando as suas 
expensas a con fecçäo da mesma. 

Art. 10- Em dccorrência do incentivo financeiro descrito nesta 
Lci, twa a empresa obrigada a manter as ath'idades financiadas, pelo prazo mmnimo 
de 10 (dez) anos, devendo, ainda, ampliar a quantidadc do vagas atualmente 
ofcrtadas, cm conformidade corn a proposta apresentada pela empresa, alcançando 
os seguintes totals: 

I - ate o final de 2007: 60 cmpregos; 
H— ate o final do 2008: 70 emprcgos; 
III - ate o final do 2009: 80 exnprcgos; 
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lv - ate o final de 2010: tOO cmprcgos; 
Parágrafo Unico - Durantc a prazo descrito no caput deste 

artigo, havtndo necessidade dc reduçäo temporária do quadro em decorréncia de 
akeraçocs imprevisiveis no mercado de confecçOes, a empresa deverá manter urn 
námcro mInimo de 25 (vinte e cinco) vagas de emprego, pelo pnzo de ate 30 
(trinta) dias. 

Art. 11— Pan concessáo da doação dcscrita no artigo 10  e do 
incenrivo financeiro descrito no artigo 3.°, as pants deverio celebrar Convènio, 
especificando prazos, obrigaçoes c rcsponsabilidades, respeitadas as normas 
previstas nesra Lei Municipal. 

§ 1.° - Havendo dc descumprimento de quaisquer das 
obrigaçocs estabelecidas na presente Lei, fica a exnpresa obrigada a restituir ao 
MunicIpio os va]ores porventura repassados, incidindo sobre estes, juros de 12 9/6 

(doze pot cento) ao ano, apurados 'm mta die"c correção monetiria pelo IGPM-
FGV, cu pot outro Indice oficial de correçâo monetiria que o venha substituir, 
ressalvada a aplicaçao da multa descrita no artigo 2.° desta Là. 

§ 2.° - Na hipótese do parágrafo anterior, o MunicIpio deverá 
notificar a empresa do descumprimento de obrigaçOes, pan que no prazo de 30 
(trinta) dias, efetue o reembolso dos valores, devidamente corrigidos. 

§ 3.° - Em não sendo devolvidos os valores, SCräO estes 
inscritos em divida adva e submetidos a cxecuçio fiscal. 

Art. 12 - As dcspcsas corn a execuçâo da presente lei, 
correrlo pot conta da .cccreiada de Indüs/ria, Comtreio e Tun&n,o, pivjeio-añvidade - 2.040 
- programa de incentivo a industria e ao comércio; elemenlo de de4'esa - 
contribuiçoes: 4.4.60.41.00.00.00.00. 

Art. 13 - Aplica-se a doação de quc trata esta Lei, no que 
couber c se fizer neccssário, as disposiçoes da Lei Municipal n° 266/1991, corn suas 
alteraçoes postetiores. 

Art. 14 - Esta Lei enrrará em vigor na data de sua publicação, 
rcvogadas as disposiçOes em contrário. 

GABJN5It DO PREFEFfO MUNICIPAL DL MUNDO NOVO-MS., 01 
DE DEZEMBItO DL 20O2- 

Ramos  ducci 
PREFEITO MUNICIPAL 
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